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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 213/18-03

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAÂM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: J L da Trindade Ltda.

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNcrA: Rua Governador Gilberto Mestrinho, s/no,
Morada do Sol, lranduba-AM.

CNPJ/CPF: 24.404.77110001-02 INSCRTÇÂo Esrlnulr: 05.38í.255-7

FoxE: (92) 99520-8934 E-MAIL: mmcc_2006@hotmail.com

REGTSTRoNoIPAAM:í007.0708 PRocESsoNe:1037112022-70

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro secundário de madeira

LocALrzAÇÂo DA ArrvrDADE: Rua Governador Gilberto Mestrinho, s/no, Morada do
Sol, lranduba-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro secundário e beneficiamento de madeira e
serviços de secagem de madeira.

REspoNsÁvEL TÉcNrco: Marília Magalháes Coelho - RNP 0400655900 - ART:
AM20240431150 - Chave: 98C99

PoTENCTALPoLUTDoR/DEcRAD,loon:Pequeno PonrE:Excepcional

DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: Ladeia Silva e P. Participações LTDA
CPF/CN PJ: 39.595..Í2El000t -ó0 CAR: Não aplicáYel

Coordenadas geográfrets (Datum SIRGAS 2(N0)t 03o 16' 21,17'5 e 60o12' 05,14" O

Capacidade produtiva ânual (m" de tora): 5.280 Capacidade dc rrmazenamento (m'): 10,000

Tamânho da áreâ útil (ba):5,0 ha Número de funcionários: 90

Estudo de Coeficiente de Retrdlmento Volumétrico -
CRV: Não apresent8do

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcE-n-çl: 01 Axo

.\trlrtiio:
. Esta licença é compostâ de 2l restrições €/ou cotrdiçõcs cotrst&ntes no verso! cüjo não

cumprimento/âtetrdimento suj€itará a sua irvalidaçío e/ou as penalid8des previstas em normas.
. Estâ licerça nío comprova nem substitui o documeoto de propriedâde, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permarecer nâ locâliza çío da atividâde e erposta de forma visível (frente e verso).
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www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAM'l
inslagram.com/@ipaamam
Íacebook. com/@ipaamAM

Técnica
gEbinete@ipaam.am.gov.br
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Av. Mario Ypirangâ, 3280, Parque
Dê2, CEP: 69050-030 - Manausy'AM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÓES DE VALIDADtr DESTA LICENÇA- LO N" 213/1&03

l. O pedido dê licenciaÍnento e a respeçtiva concessão da mesm4 ú tErá validade quando publicada Difuio Oficial do

Estado, pcriódica rcgional loc.l ou local de gralde circulaçâo, em meio eletÍôoico de comudcação mantido pçlo IPAAM.
ou nos murais das Prefeituras c Cárilaras Municipais, çonforme aí.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

2. IdentiÍicar a Á,rea do empreendimento com plac4 colforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçâo da rcnovação da Licença Ambier[al deverâ ser requerida num prazo minimo de 120 dirs, antes do

vencio€nto, conforme aí.23, da Lei n'.3.?85 de 24 dejulho de 2012;
4. A preseote Lic€nça está scndo concedida com base nas infomações const ntes no proccsso ú'. 103712022-70.
5. Toda e qualquer modificasâo intsoduzida tlo projeto após a emissão da Licençá podÊÉ implicar na sü automáticâ

invalidaçào, devendo seÍ solicitada nova Licenç4 com ônus parà o interessado.
ó. Esta Licença é válida apenas pard 6 localizrção, arividade e finâlidâde constante na mesm4 devendo o ioteressado

comünicü ao TPAAM quando houver mudança dc qualquer um destes itens.
7. Esta Licênça nâo dispeDsa e Dem sústitui nenht,m documento exigido pela Legislaçio FedeÍal, Estadual e Municipal.
8. Cumpiir com as medidas de minimizaçeo dos impactos descritos oo PÍojeto de lmplartaçâo.
9. O rÍmazenamento teúpoúÍío dos residuos do empÍeendimento deverá ser realizado em locál apropriado e dsstinados,

conforme Plano de GçÍenciarncnto de Residuos Sólidos - PGRS aprovado pelo IPAÂtvt até que seja realizada a
destitrsção dos mesmos.

10. E proibido o lançameoto de residuos in nstur4 por tempo indeterminado, e su8 queimô I céu abeÍo ou cm recipientes,
ir|stda{õçs € €qüpErne os íão licenciados pora essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.

I l. AdotaÍ o sislema elctrôniço de contlol€ de produtos Ílorestais (sisteÍDs DOF) para a eít ada e saida de materia prima
floÍestsl, inclusivê os reslduos indüstriais (çxceto serragcm), itrformando aitrda: a) a conve.seo de pÍdutos floÍestais por
m€io do plocçssarento industrial ou processo semimecanizado, respeitando os limitcs máximos de çoeftciçnle de

rendi[€nto volumétrico; b) a destinaçâo fioíl pea operações que resultam na saida do produto floreslâl do fluxo de
controle, mediante a sua úilizaçâo ou aplica{ão firal, ou pcla trsnsformrçfu em prodúo acabaô para efeito de

atualização cootábil junto ao Sistema DOF.
12. Qualquer pessoq Íisica ou juridica, que explore, ildustrialize, benelicie, utilize e corlsurna produtos e subpÍodutos

ÍloÍestais está obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.416/96) devendo manter em arquivo Íla
emprEsa o romaDcio dos pÍodúos, DOF e respectivas Nolas Fiscais, além de mmte. a matéÍia prima oÍgsnizada por tipo e
espécie, objetivmdo a rasEeabilidadc e conf€rência durante as operâções d€ monitoÍamento e Íiscalizaçào de forma a
permitir o rasüeame o d8 madeira desde a sua localização na floresta-

13. O volume fisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser ulna representaçâo fiel do saldo no sistema DOF,
dcvcndo o usuário reslizar o conÍole e mafler afiralizado os seus cÍoques diúiame e, se[do a admitida variaçâo de até

l0% (dez por ceato) n s dimensõcs das peç{s de madeira serradá, desde que trâo ultrapasse l0% (dez poÍ cento) do
volume total em estoquç ou em caÍga, estando o usuário suj.ito às sançõ€s previstas na l€gish{âo atlrbieotal em caso de
desconformidade enúe os saldos c&tabilizados e as quantidades dos estoques fisicos existentes.

14. Eventuais divcrgências conúb€is, inclusive provenienres de perdas residuais çm tratrspon€ ou armaz€nagem, incêndios,
intempéries e outras, deveÍão ser imediatameote informadôs ao IPAAM que, mediante análise do mérito, promoverá os

devidos ajustcs aüninistrativos, §em prçjuizo de eventuais sanções adminisúativas cabiveis, em caso de comprovada
condúa inegula, poÍ pane do usuário.

15. Manrer atualizadas diaÍiamente as tabelas de romaDêio, apreseqtrndo-as aos órgâos rDbictrrÂis comperenres duÍanre as

vistorias técoicas € fiscaliza{ôes.
16. Deverão cotrstE no rotlutr€io no minioo, produto, mme wlgü, espécie, esp€ssuÍa, laÍgur4 c4mprimento, nrhneÍo de

peças, volume (método tnco

t7

t8

l9

2t

20.

Deverào, obrigatoriüqsnte, rcompanhaÍ o úaDspone dos prodúos e subpÍodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio para
confeÍência p€lo desünatáÍio, bem como de equipes & Íiscslizaçáo.
A enrÍadE ou saida de EatéÍia prima do empre€ndimento cujo transporte seja çonsiderado econômica ou logisticamente
ioüável d€veú ser devidâmeote justificada.
Indicios de comeÍcializsção iÍregulaÍ de çÉditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relarórios de
alividad€s, acompanhamcnto ô sistgma DOF, monitoramento Íemoto ou de vistoriavliscalizasâo podem acanetar na

§u§pensâo do pá1io.

No caso d€ desclnprimeÀto dss Íêsriçôevcotldiciooartes poderií ser Íealizads a st§pensão do acesso so sistema DOF de
forma prevertiva por l5 (qünzc) ou cautelaÍ (com prazo indeieÍmilado), e caso corrÍirmadas irregularidêdes ou a

comercializaçâo irregulaÍ de cÉditos no sistema DOF poderá ser procedida a suspensâo e/ou çancelamento da Licença.
O dêrsnror e o ÍespoDsável técnico do empÍeendimeDto se sujeitan âs sançôes adlinistralivas na medidâ de sua

culpabil idade.

Comp. N' de peças vol. (Írf)Produto Espécie Nome vulgat Esp. Larg


